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RESUMO 
O presente trabalho analisa se é possível superar os obstáculos dogmáticos da teoria do delito 
para a responsabilização penal da pessoa jurídica, tendo como fundamento epistemológico o 
modelo construtivista de autorresponsabilidade. Para tanto, analisam-se algumas dimensões 
político-criminais da autorresponsabilidade. O artigo se desenvolve com a abordagem da 
suposta incapacidade de ação da pessoa jurídica, bem como dos argumentos para a superação 
de tal obstáculo. Finalmente, pontua-se o suposto óbice da teoria do delito tradicional 
relacionado à ausência de culpabilidade da pessoa jurídica e elencam-se fundamentos do 
modelo construtivista que trabalham com alternativa funcionalmente equivalente para o juízo 
de reprovabilidade. 
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Questo articolo esamina se sia possibile superare gli ostacoli dogmatici della teoria crimine 
per la responsabilità penale delle persone giuridiche, per mezzo del strumento epistemologico 
del modello costruttivista di auto responsabilità. Per questo, analizziamo alcune dimensioni 
politiche criminale di auto responsabilità. L'articolo sviluppa l'approccio della presunta 
inattività della persona giuridica, nonché le argomentazioni per superare questo ostacolo. 
Infine, si dice dell’ ipotetico ostacolo della teoria del crimine tradizionale legati alla mancanza 
di colpevolezza della persona giuridica e se si elencano fondamenti del modello costruttivista 
che lavorono con l'alternativa funzionalmente equivalente al giudizio di reprovabilidade. 
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Se para o legislador constitucional e infraconstitucional é vista como um importante 
instrumento de combate à impunidade pela prática de crimes ambientais, aos olhos do direito 
penal a possibilidade de responsabilização penal da pessoa jurídica é um dos temas que gera 
mais controvérsia na doutrina e na jurisprudência. 
A mera possibilidade de uma empresa ser investigada, denunciada, processada e 
condenada criminalmente, por si só, já é capaz de despertar a atenção do leitor. 
A maioria quase que absoluta da doutrina penal brasileira entende que a pessoa jurídica 
não poderia ser ré em decorrência da prática de um crime ambiental, principalmente porque os 
entes coletivos não possuiriam capacidade de ação, de culpabilidade, assim como não estariam 
sujeitos ao princípio da personalidade da pena. 
Ou seja, uma empresa, por ser um ente fictício, não poderia cumprir os principais 
requisitos dogmáticos da teoria do delito. 
Porém, sob outro vértice, a Constituição Federal e a Lei dos Crimes Ambientais não 
deixam qualquer margem de dúvida sobre a opção político-criminal do legislador de permitir a 
responsabilização penal dos entes coletivos. 
Também merece destaque o fato de que por meio do julgamento do Recurso 
Extraordinário  n.º  548.181/PR  houve a conclusão  de que no  Brasil  vigora o  modelo  de 
autorresponsabilidade, ou seja, a pessoa jurídica pode ser responsabilizada criminalmente 
independentemente da imputação do fato a uma pessoa física. 
No cenário de colisão de interesses constitucionais, ambientais e penais é 
extremamente importante a elaboração de trabalhos acadêmicos voltados para a identificação 
de possíveis caminhos para a superação dos obstáculos dogmáticos para a responsabilização 
penal da empresa. 
Daí porque se mostra fundamental esclarecer em que medida a pessoa jurídica pode 
ser responsabilizada pela prática de um ilícito penal  – a despeito das supostas vedações 
dogmáticas da teoria do delito tradicional – e tendo em vista o modelo construtivista de 
autorresponsabilidade? 
Finalmente, é importante destacar que esse questionamento será estudado através do 
método dedutivo-dialético, com pesquisa predominantemente bibliográfica, bem como leitura 
dos textos constitucionais e legais relacionados ao tema. 
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2 DIMENSÕES POLÍTICO-CRIMINAIS DA AUTORRESPONSABILIDADE PENAL 
DOS ENTES COLETIVOS 
 
 
Primeiramente, é oportuno pontuar que na autorresponsabilidade a tese predominante 
é a de que a pessoa jurídica pode responder por um ilícito penal ambiental independentemente 
da imputação do fato a uma pessoa física (BUSATO, 2013, p. 71). Isso não quer dizer que a 
pessoa física não poderá ser responsabilizada penalmente, significa apenas que a 
responsabilidade penal da pessoa jurídica é independente da ação ou omissão de qualquer pessoa 
física. 
Contudo, antes de discorrer sobre o modelo construtivista de autorresponsabilidade 
penal da pessoa jurídica propriamente, mostra-se necessário analisar as 03 (três) dimensões 
político-criminais que norteiam a autonomização da responsabilidade penal dos entes coletivos. 
 
 




Existem ocasiões nas quais não é possível identificar e sancionar a pessoa física que 
agiu sob o manto de um ente coletivo. 
Nessa hipótese haveria uma espécie de irresponsabilidade organizada, uma vez que a 
complexidade organizacional empresarial faz com que haja divisão de tarefas e, 
consequentemente, indefinição quanto a responsabilidade penal individual (SILVA SÁNCHEZ, 
2004, p. 107). 




Com efeito, dado que a responsabilidade penal individual parte da concorrência dos 
elementos de informação, poder de decisão e atuação executiva sobre uma mesma 
pessoa, tão logo estes fatores se dissociem surgem, também, barreiras muitas vezes 
insuperáveis para a atribuição de responsabilidade individual. 
 
 
O argumento para a responsabilização penal das empresas por força da 
irresponsabilidade individual organizada também é analisado por Günter Heine (2008, p. 20), 
o qual salienta que: 
 
 
Qualquer empresa fornece inúmeras possibilidade de isolamento do direito penal. 
Assim, surgem inúmeras oportunidades para o encobrimento, confusão e formação de 
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lacunas, de tal maneira que as investigações jurídico-penais contra indivíduos 
colidem, em muitas ocasiões, contra a fachada empresarial. 
 
 
Entretanto, mesmo nas hipóteses em que seja possível identificar e sancionar a pessoa 
física ou o grupo de pessoas físicas pela prática do suposto ilícito penal, é importante destacar 
que tal fato não seria suficiente para afastar a possibilidade de responsabilização da pessoa 
jurídica, principalmente porque a aplicação de uma sanção em desfavor de uma pessoa 
individual não seria capaz de resolver os problemas oriundos da criminalidade empresarial 
(SILVA SÁNCHEZ, 2004, p. 107). 
Jesús Maria Silva Sánchez (2004, p. 107) fundamenta a afirmação contida no parágrafo 
anterior tomando como exemplo a evolução ocorrida no modelo anglo-saxão de 
responsabilidade penal da pessoa jurídica, no qual a responsabilidade subsidiária da pessoa 
jurídica acabou suplantada pela responsabilização direta, isto é, responsabiliza-se o ente coletivo 
mesmo quando é possível identificar e responsabilizar a pessoa física. 
De qualquer modo, é essencial verificar que a simples instituição da possibilidade de 
responsabilizar a pessoa jurídica, por si só, não acaba com o problema da irresponsabilidade 
organizada. Na verdade, a solução da questão está no tipo do modelo de responsabilização penal 
que é adotado (GÓMEZ-JARA DÍEZ, 2012, p. 118). 
Caso seja escolhido um modelo que tenha como pressuposto para a imputação penal 
da pessoa jurídica a identificação da pessoa física ou a prévia responsabilização da pessoa física 
(modelos de heterorresponsabilidade), não é possível garantir que não haja a irresponsabilidade 
organizada (GÓMEZ-JARA DÍEZ, 2012, p. 118). 
Sob outro ângulo, no caso de escolha de um modelo de responsabilidade que seja 
independente da pessoa física (autorresponsabilidade), o combate a irresponsabilidade 










A responsabilização penal apenas da pessoa física pode ser insuficiente para coibir a 
prática de eventuais atividades criminosas desenvolvidas por entes coletivos. 
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Além disso, não basta responsabilizar a pessoa jurídica apenas de forma subsidiária, ou 
seja, quando não é possível atribuir responsabilidade a uma pessoa individual. Na verdade, o 
ente coletivo deve ser responsabilizado de forma direta e cumulativa em relação a pessoa ou 
pessoas naturais (SILVA SÁNCHEZ, 2004, p. 107). 
Esta sistemática é de fundamental importância, notadamente porque: 
 
 
Um modelo de prevenção de delitos econômicos baseado exclusivamente na sanção 
de pessoas físicas deixa intacta a estrutura que promove a sua realização, assim como 
o patrimônio obtido com ele. Com efeito, a imposição de penas privativas de liberdade 
a pessoas físicas da estrutura organizativa da pessoa jurídica em nada afeta a esta 
última, de modo que o quadro organizativo que possibilitou o delito seguiria incólume 
após a atribuição da responsabilidade individual (SILVA SÁNCHEZ, 2004, p. 109). 
 
 
Assim como ocorre com a sanção privativa de liberdade individual, a pena de multa 
também é ineficaz do ponto de vista preventivo quanto aplicada contra uma pessoa natural. Essa 
limitação decorre do fato de que a pena de multa costuma ser aplicada com base na capacidade 
financeira do sujeito ativo, ou seja, em regra um sujeito ativo individual possui recursos 
financeiros em patamares infinitamente inferiores do que um ente coletivo (SILVA SÁNCHEZ, 
2004, p. 109). 
 
Portanto, seja do ponto de vista da aplicação de uma pena privativa de liberdade ou de 








Jesús Maria Silva Sánchez (2004, p. 110) afirma que há que sustente que os fins 
preventivos poderiam ser alcançados através da imposição de sanções administrativas em face 
da empresa, particularmente penas de multa, de modo que não seria preciso ingressar na seara 
do Direito Penal. 
Faz-se a ressalva de que as multas administrativas realmente podem ser 
quantitativamente superiores as sanções pecuniárias criminais, assim como as sanções 
administrativas aplicáveis às empresas somadas com as sanções penais aplicáveis às pessoas 
naturais podem constituir um importante instrumento no plano dos delitos econômicos (SILVA 
SÁNCHEZ, 2004, p. 111). 
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Porém, segundo Silva Sánchez (2004, p. 111), seria possível levantar três argumentos 
para sustentar a atribuição de responsabilidade penal aos entes coletivos ao invés da 
responsabilização administrativa. 
O primeiro argumento que militaria em favor da intervenção do Direito Penal é o 
significado que tal ramo do Direito possui. Ao tratar desse sentido, referido autor ressalta que: 
 
 
O fato de que  as consequências jurídico-penais se  associaram a  fatos com um 
significado ético-social mais grave e são impostas por um órgão independente, e em 
um processo cercado das garantias máximas, atribuem a estas consequências uma 
força expressiva que carecem as sanções extrapenais. Desse modo, ainda que uma 
determinada consequência jurídico-penal tenha o mesmo conteúdo fático que uma 
sanção administrativa, ou eventualmente inferior, isso não obsta que seu significado 
comunicativo seja muito superior (SILVA SÁNCHEZ, 2004, p. 111). 
 
 
Em segundo plano, Silva Sánchez (2004, p. 111) explica que não seria possível aplicar 
de forma satisfatória o procedimento penal contra as pessoas naturais e o administrativo contra 
as pessoas jurídicas. 
A ineficácia da acumulação dos procedimentos surgiria porque o processo 
administrativo contra o ente coletivo deve ficar suspenso até o julgamento do processo penal 
contra a pessoa física, de modo que a pessoa jurídica continua operando sem que seja possível 
a adoção de qualquer medida cautelar até que, anos depois, seja possível aplicar uma sanção 
administrativa – que muitas vezes não terá mais qualquer valor (SILVA SÁNCHEZ, 2004, p. 
111). 
 
Neste ponto, deve-se fazer a ressalva de que tal argumento deve ser visto com reservas 
no Brasil, sobretudo porque no ordenamento jurídico pátrio as responsabilidades civil, 
administrativa e criminal são independentes, de modo que o segundo argumento utilizado para 
fundamentar a aplicação do Direito Penal ao invés do Administrativo violaria a legislação 
brasileira. 
O último aspecto levando por Jesús Maria Silva Sánchez (2004, p. 113), para 
fundamentar a insuficiência das sanções administrativas aplicadas as empresas, consiste no fato 
de que o procedimento administrativo não está preparado para lidar com as empresas criminosas, 
esta entendida como um aspecto do crime organizado transnacional. 
E, a título de exemplo, o referido autor cita os entes coletivos que se dedicam ao tráfico 
de armas e drogas, pornografia e lavagem de dinheiro (SILVA SÁNCHEZ, 2004, p. 113). 
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Assim, fundamenta-se que o procedimento administrativo e suas sanções não seriam 








Apesar do artigo 225, § 3º, da Constituição Federal e artigo 3º da Lei n.º 9.605/1998 
contemplarem de maneira expressa a possibilidade de responsabilização penal dos entes 
coletivos, diversos autores brasileiros ainda defendem a ideia de que a pessoa jurídica não pode 
delinquir. 
Os obstáculos dogmáticos para a responsabilização penal dos entes coletivos decorrem, 
sobretudo, da adoção da ideia de que a pessoa jurídica não possui existência real. 
O fundamento teórico das vedações dogmáticas encontra guarida nos ensinamentos de 
Savigny, os quais foram utilizados por Luiz Régis Prado para afirmar que “as pessoas jurídicas 
tem existência fictícia, irreal ou de pura abstração – devido a um privilégio lícito da autoridade 
soberana -, sendo, portanto, incapazes de delinquir (carecem de vontade e de ação)” (PRADO, 
2010, p. 126). 
 
Os autores adeptos da tese da ficção, dentre os quais se destacam: Luiz Flávio Gomes, 
José Henrique Pierangeli, Eugênio Raul Zaffaroni, René Ariel Dotti, Luiz Régis Prado, Alberto 
Silva Franco, Fernando da Costa Tourinho Filho, Roberto Delmanto, Cezar Roberto Bitencourt 
e Rodrigo Sánchez Rios (GOMES; MACIEL, 2011, p. 33-34), argumentam que a pessoa 
jurídica não poderia delinquir por não conseguir preencher o primeiro requisito da teoria do 
delito, ou seja, por não possuir capacidade de ação ou omissão típica. 
Em que pese a posição assumida pela maioria da doutrina penal brasileira é importante 
ter em mente que na atualidade existem teorias que contestam a suposta incapacidade de ação 
dos entes coletivos, tais como a teoria da ação institucional de David Baigún; teoria significativa 
da ação baseada na obra de Vives Antón e o modelo construtivista de autorresponsabilidade de 
Carlos Gómez-Jara Díez. 
Porém, relembra-se que por questões metodológicas o presente artigo analisará apenas 
a (im)possibilidade de superação dos obstáculos dogmáticos da teoria do delito por meio do 
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O modelo construtivista de autorresponsabilidade penal da pessoa jurídica, 
desenvolvido pelo professor e advogado Carlos Gómez-Jara Díez, está ancorado sob o ponto de 
vista epistemológico na teoria dos sistemas sociais autopoiéticos do sociólogo alemão Niklas 
Luhmann (BUSATO; REINALDET, 2013, p. 169). 
Antes de discorrer sobre o modelo construtivista Gómez-Jara fixa algumas premissas. 
A   primeira   delas   é   que   existem   diversos   modelos   que   são   dotados   de 
autorreferencialidade, ou melhor, que possuem capacidade de autorreprodução, sendo que para 
o  estudo  da  responsabilidade  penal  dos  entes  coletivos  interessam  apenas  os  sistemas 
organização empresarial, ser humano e Direito (GÓMEZ-JARA DÍEZ, 2010a, p. 15). 
É necessário fazer a ressalva de que apesar dos três sistemas receberem o rótulo de 




Assim, o ser humano é um sistema psíquico que se reproduz com base na consciência; 
a organização empresarial é um sistema social organizativo que se reproduz sobre a 
base de decisões, e o Direito é um sistema social funcional cuja reprodução ocorre 
através das comunicações legais (GÓMEZ-JARA DÍEZ, 2010a, p. 15-16). 
 
 
Apesar da autopoiesis se aperfeiçoar de forma diversa em cada um dos três sistemas 
abordados, para o modelo construtivista o sistema humano não possui autorreferencialidade 
maior que o sistema da organização empresarial, motivo pelo qual o critério da presença ou não 
de consciência não pode ser utilizado para afastar a possibilidade de responsabilização penal 
dos entes coletivos (GÓMEZ-JARA DÍEZ, 2008, p. 150). 
Observa-se por meio desta afirmação que a responsabilização penal da pessoa jurídica, 
pelas linhas do modelo construtivista, é norteada pelo sistema social da organização empresarial,  
na medida  em  que os  entes  coletivos  não  possuem  consciência  –  elemento norteador da 
responsabilização penal individual. 
Com a finalidade de evitar que a responsabilização penal da pessoa jurídica seja 
condicionada a prévia responsabilização da pessoa física (heterorresponsabilidade) o 
construtivismo de Gómez-Jara trabalha com a ideia de equivalentes funcionais, isto é, o modelo 
proposto pretende respeitar as tradicionais categorias da teoria do delito e ao mesmo tempo 
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procura ser um instrumento capaz de dar conta das novas formas de criminalidade empresarial 
(GÓMEZ-JARA DÍEZ, 2010a, p. 3-4). 
Apesar de respeitar as categorias elementares da teoria do delito, Gómez-Jara esclarece 
que deve haver uma mudança global na compreensão da estrutura do crime, principalmente por 
conta das diferenças entre a sociedade existente na ocasião da origem da teoria do delito e a 
sociedade atual (GÓMEZ-JARA DÍEZ, 2010a, p. 5). 
Se no princípio a sociedade possuía matriz individualista, a sociedade moderna é 
dominada pelos entes coletivos, ou seja, não há como imaginar a manutenção da estrutura social 
moderna sem a presença das pessoas jurídicas (GÓMEZ-JARA DÍEZ, 2010a, p. 5). 
Alicerçado nestas premissas o modelo construtivista de autorresponsabilidade defende 
que a responsabilidade penal dos entes coletivos é funcionalmente equivalente a 
responsabilização penal individual. 
Como o objetivo de superar a primeira vedação dogmática para a responsabilização 
penal dos entes coletivos (incapacidade de ação) Gómez-Jara (2013, p. 31) desenvolve o 
raciocínio de que enquanto as pessoas físicas possuem capacidade de ação as jurídicas possuem 
capacidade de organização. 
Segundo Gómez-Jara (2013, p. 30) a possibilidade de superação do obstáculo 
dogmático referente a incapacidade de ação da pessoa jurídica está ligada ao desenvolvimento 
do conceito de “competência organizativa”. 
Nesse particular, observa-se que o modelo construtivista de autorresponsabilidade 
penal da pessoa jurídica ganha relevância por conta do conceito de “competência organizativa” 
encontrar correspondência nas doutrinas de Günter Heine, Ernst-Joachim Lampe e Wilfried 
Bottke (GÓMEZ-JARA DÍEZ, 2014, p. 180). 




Este fundamenta a competência organizativa da empresa em virtude de um domínio 
da organização em caráter sistêmico-funcional baseado na diferenciação funcional e 
na descentralização das empresas – que servem como princípios organizadores – 
assim como a teoria consequente do direito reflexivo – de impronta sistêmica. Neste 
sentido, deve-se destacar que Heine considera que tal domínio de organização de 
caráter sistêmico funcional no Direito Penal empresarial é o equivalente funcional ao 




Andre Eduardo Detzel & Aline Martinez Hinterlang de Barros Detzel 
 
 
Revista Direito Penal, Processo Penal e Constituição -ISSN: 2526 - 0200 | Brasília | v. 2 | n. 1 | p. 785 - 807 | Jan/Jun.2016. 
794 
 
Nessa linha de raciocínio, chega-se à conclusão de que a “competência organizativa” 
em Heine está vinculada a noção de que a empresa assume importante função de garante 
(GÓMEZ-JARA DÍEZ, 2010a, p. 29). 
Na sequência, ao tratar da tese de Lampe, Gómez-Jara explica que as pessoas físicas e 
jurídicas estariam acobertadas sob o manto do supraconceito de pessoa social, sendo que a 
pessoa social deve ser vista como aquela que provoca o injusto. O injusto, por sua vez, pode 
decorrer de duas fontes, “dependendo de se está se tratando de pessoas físicas ou de pessoas 
jurídicas; as primeiras adquirem a partir de sua capacidade de agir; as segundas, a partir de sua 
capacidade de organização (GÓMEZ-JARA DÍEZ, 2013, p. 30-31). 
Por fim, o modelo construtivista de autorresponsabilidade assimila o conceito de 
competência organizativa com o supraconceito de organizadores de contatos sociais criado por 
Bottke (GÓMEZ-JARA DÍEZ, 2013, p. 30). 
Tanto as pessoas físicas quanto as jurídicas podem assumir a função de organização 
de contatos sociais, bem como a respectiva responsabilidade por tal tarefa (GÓMEZ-JARA 
DÍEZ, 2013, p. 31). 
Alicerçado no conceito de competência organizativa e nos supraconceitos de pessoa 
social e de organizadores de contatos sociais, o modelo construtivista propõe que as pessoas 
jurídicas são agentes dotados de liberdade de organização, sendo que esta autonomia deve ser 
exercida até os limites dos riscos permitidos (GÓMEZ-JARA DÍEZ, 2013, p. 31-32). 
Com base nesses pressupostos, Carlos Gómez-Jara Díez sustenta que o ente coletivo 
possui capacidade organizacional, uma vez que a partir de certo grau de complexidade a 
empresa poderá, de forma autônoma, organizar-se, conduzir-se e determinar-se, oportunidade 
na qual a capacidade de organização (pessoa jurídica) passará a ser funcionalmente equivalente 
a capacidade de ação (pessoa física), assim como restará superada a primeira vedação dogmática 
da teoria do delito tradicional para a responsabilização penal da pessoa jurídica (GÓMEZ-JARA 
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Além da suposta incapacidade de ação da pessoa jurídica, os autores que defendem a 
impossibilidade de responsabilização penal da empresa, tais como: Luiz Flávio Gomes, José 
Henrique Pierangeli, Eugênio Raul Zaffaroni, René Ariel Dotti, Luiz Régis Prado, Alberto Silva 
Franco, Fernando da Costa Tourinho Filho, Roberto Delmanto, Cezar Roberto Bitencourt e 
Rodrigo Sánchez Rios (GOMES; MACIEL, 2011, p. 33-34), argumentam que os entes coletivos 
não possuiriam culpabilidade, sobretudo no que se refere a compreensão do ilícito praticado 
(PIERANGELI, 1992, p. 21). 
Contudo, assim como ocorre em relação à conduta da pessoa jurídica, o modelo 
construtivista contempla alternativas para contestar o suposto óbice dogmático da ausência de 
culpabilidade dos entes coletivos. 
 
 




A partir do fundamento epistemológico do modelo construtivista – teoria dos sistema 
sociais autopoiéticos, emerge a necessidade de que os elementos para a configuração da 
culpabilidade da pessoa jurídica sejam tirados do interior da própria organização, sobretudo 
porque em tal modelo é acolhida a tese de que os entes coletivos possuem a “capacidade de 
reproduzir-se autopoieticamente – ou seja, reproduzir-se a si mesmo a partir de seus próprios 
produtos (poiesis = produção)” (GÓMEZ-JARA DÍEZ, 2013, p. 24). 
Assim, a fim de que não haja incongruência entre os requisitos da culpabilidade e o 
fundamento epistemológico do modelo construtivista, o juízo de reprovabilidade em face de 
uma pessoa jurídica está firmado na ausência de uma cultura empresarial de respeito ao Direito 
(GÓMEZ-JARA DÍEZ, 2012, p. 162). 
O marco teórico do conceito construtivista de culpabilidade é a teoria de direito penal 






Ao analisar as linhas preliminares sobre a culpabilidade no modelo construtivista de 
autorresponsabilidade, Paulo César Busato e Tracy Joseph Reinaldet (2013, p. 170) destacam 
que: 
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A empresa seria, antes de mais nada, uma estrutura social complexa, voltada para a 
produção ou para a circulação de bens ou serviços. Para alcançar o fim ao qual se 
propõe, tal entidade deve organizar-se e possui plena liberdade para tanto. Não 
obstante, tal processo de organização pode ser imperfeito, de modo a ocasionar falhas 
estruturais na corporação, as quais, por sua vez, podem fomentar a prática delitiva no 
seio do ente coletivo. Essa estrutura defeituosa, por conseguinte, colocaria a empresa 
fora da zona de risco permitida pelo Direito Penal e, por tal motivo, o ente coletivo 
deveria ser sancionado. 
 
 
Portanto, observa-se que no modelo construtivista a organização empresarial e a cultura 
empresarial de fidelidade ao Direito são as peças chaves da culpabilidade da pessoa 
jurídica. 
Todavia, como os termos “organização empresarial” e “cultura empresarial de 
fidelidade ao Direito” podem contemplar certo grau de abstração, o modelo construtivista traz 
um elemento concreto para simbolizar referidos termos. 
Para Gómez-Jara (2013, p. 10), a melhor forma de demostrar a existência de uma 
cultura de fidelidade ao Direito e, por conseguinte evitar o surgimento de defeitos na estrutura 
da organização que possam dar ensejo a prática de atividade criminosas, é através da existência 
de programas de compliance efetivos. 
Justifica-se que a eleição do critério atinente a existência ou não de efetivo programa 
de compliance para fins de aferição ou não da culpabilidade empresarial seria mais justo e eficaz 
(GÓMEZ-JARA DÍEZ, 2013, p. 10). 
 
 
É mais justo porque diferencia educadamente as pessoas jurídicas cumpridoras da 
legislação e os que não são – seria injusto considerar iguais todos os tipos de empresa, 
uma com um sistema de compliance efetivo, e outra que carece de qualquer 
compliance. E é mais eficaz porque ao permitir que as empresas evitem a 
responsabilidade penal mediante uma organização correta e uma cultura de 
cumprimento da lei, esta farão esforços significativos para programar sistemas de 
organização e cultura conforme as normas do Direito brasileiro.
  
Superação das Vedações Dogmáticas para a Responsabilização Penal da Pessoa Jurídica: Reflexões sobre o 








Mas além de defender o ponto de vista de que a culpabilidade estaria consubstanciada 
na existência de cultura empresarial de não cumprimento das normas, no plano da culpabilidade 
o modelo construtivista também se vale de argumentos de equivalências funcionais. 
De acordo com Carlos Gómez-Jara Díez (2013, p. 36) a culpabilidade empresarial é 
funcionalmente equivalente a culpabilidade individual, principalmente porque ambas respeitam 
a “perspectiva da função da culpabilidade – simbolizar a infração do papel do cidadão 
[corporativo no caso da empresa] fiel ao Direito, o questionamento da vigência da norma”. 
Prossegue o suprareferido autor argumentando que o conceito construtivista de 
culpabilidade da pessoa jurídica está fundamentado em três equivalentes funcionais do modelo 
de culpabilidade da pessoa individual, quais sejam: “a fidelidade ao Direito como condição para 
a vigência da norma, o sinalagma básico do direito penal e, por último, a capacidade de 
questionar a vigência da norma” (GÓMEZ-JARA DÍEZ, 2008, p. 166). 
Esses equivalentes funcionais, segundo Gómez-Jara, estão ancorados na prevenção 
geral positiva, assim como o modelo funcional de culpabilidade de Jakobs, o qual é tomado 
como referência (GÓMEZ-JARA DÍEZ, 2010b, p. 333). 
 
 





Antes de analisar a relação de equivalência funcional no primeiro ponto da 
culpabilidade empresarial, Carlos Gómez-Jara Díez (2010b, p. 334) realiza a distinção entre 
regras do ambiente social (regras da natureza) e normas do sistema social (normas da 
sociedade). 
Conforme entendimento do precursor do modelo construtivista de culpabilidade as 
regras do ambiente social se estabilizam por si próprias, isto é, não precisam de qualquer 
garantia para a estabilização assim como não precisam da imposição de qualquer sanção 
adicional para a sua confirmação, ao passo que as normas da sociedade não contém uma sanção 
intrínseca que as confirmem em caso de violação (GÓMEZ-JARA DÍEZ, 2010b, p. 334). 
De modo semelhante ao que ocorre com as normas sociais, as normas jurídico-penais 
também não carregam, por si, uma pena natural apta as confirmarem. Tal fragilidade pode ser 
verificada porque diante da proibição de descumprimento de ditas normas é possível escolher 
um caminho diferente que pode ser até mais vantajoso (GÓMEZ-JARA DÍEZ, 2010b, p. 334). 
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Assim, para assegurar a vigência das normas jurídico-penais é essencial que a pessoa 
seja incumbida da obrigação de cumprir as normas, ou seja, ser fiel ao Direito e, em caso de  
inobservância desse ofício, “seja imposta uma sanção que, como garantia, estabiliza a norma e, 
portanto, confirma identidade normativa da sociedade” (GÓMEZ-JARA DÍEZ, 2010b, p. 334). 
E, acerca da imposição de uma sanção penal, Goméz-Jara destaca que a reprimenda 
não é o resultado do descumprimento de uma norma, mas o produto da afronta ao próprio 
sistema normativo, o qual deve ser reestabilizado (GÓMEZ-JARA DÍEZ, 2010b, p. 335). 
Outra importante contribuição extraída das considerações preliminares sobre a 
culpabilidade no modelo construtivista de autorresponsabilidade é que a garantia das interações 
em sociedades complexas ocorre por meio da confiança na vigência sistema normativo 
(GÓMEZ-JARA DÍEZ, 2010b, p. 336). 
A principal característica das sociedades do período da “desmistificação do mundo” - 
expressão de Max Weber - reside no fato das pessoas possuírem a liberdade de governarem a 
si mesmas, sendo que para compatibilizar tal prerrogativa com a ordem social é necessário que 
o indivíduo cumpra a tarefa de manter fidelidade ao Direito (GÓMEZ-JARA DÍEZ, 2013, p. 
37). 
 
Em síntese, ao tratar da obrigação de manutenção de fidelidade ao Direito como 




A ordem social de mútuo respeito e reconhecimento entre as pessoas será vigente na 
medida em que as pessoas cumpram com a tarefa de serem fiéis ao Direito. Em caso 
de produção de uma infração culpável de uma norma, será considerado que a pessoa 
fracassou em referida tarefa e se imputará dito fracasso a sua falta de motivação neste 
sentido. Ou seja, se imputará a um déficit de fidelidade ao Direito. 
 
 
De igual modo, deve-se ter em mente que o  modelo descentralizado no qual o 
indivíduo deve manter fidelidade ao Direito, cuja origem remonta a “desmistificação do 
mundo”, é o mesmo no qual estão instalados e consolidados os entes coletivos, com a diferença 
de que a segunda fase foi marcada pela “desmistificação do Estado” (GÓMEZ-JARA DÍEZ, 
2013, p. 37). 
 
Ao direcionar o olhar para as pessoas jurídicas Gómez-Jara destaca que o século XX 
foi marcado pelo “conhecido fenômeno da autorregulação empresarial como um reflexo da 
incapacidade estatal para controlar certos riscos característicos da sociedade pós industrial 
moderna” (GÓMEZ-JARA DÍEZ, 2012, p. 168-169). 
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Nesse cenário em que o Estado está enfraquecido, os entes coletivos modernos se 
destacam como sistemas sociais autopoiéticos em uma sociedade de risco e de conhecimento, 
na  qual  estas  duas  últimas  características  costumam  não  estar  sob  a  possibilidade  de 
administração estatal (GÓMEZ-JARA DÍEZ, 2010b, p. 341-342). 
Ou seja, na sociedade industrial pós moderna são as grandes corporações que possuem 
o conhecimento, a tecnologia, bem como produzem os riscos decorrentes da implementação das 
novas tecnologias. 
Assim, a alternativa proposta pelo modelo construtivista de autorresponsabilidade 
penal é que se imponha ao ente coletivo a obrigação de fidelidade ao Direito, “a qual se 
concretiza por meio da institucionalização de uma cultura empresarial de fidelidade ao Direito” 
(GÓMEZ-JARA DÍEZ, 2008, p. 167). 
Dito isso, a partir do momento em que o ente coletivo não adota uma papel de 
fidelidade ao Direito a vigência da norma é negada e a culpabilidade penal empresarial resta 
configurada. 
Por fim, o modelo construtivista faz a ressalva de que um dado concreto e objetivo para 
verificar se a pessoa jurídica adota uma postura de fidelidade ao Direito é a existência ou não 
de efetivo programa de compliance, sendo que tal elemento serviria como uma espécie de causa 








Em segundo momento, o modelo construtivista de culpabilidade da pessoa jurídica 
prega a existência de equivalência funcional entre o sinalagma básico do direito penal individual 
e o sinalagma básico do direito penal empresarial (GÓMEZ-JARA DÍEZ, 2010a, p. 
44). 
 
Ao discorrer acerca do direito penal individual, Gómez-Jara sustenta que todas as 
pessoas individuais, por serem consideradas como iguais, possuem a obrigação de manter 
fidelidade ao Direito (GÓMEZ-JARA DÍEZ, 2010b, p. 353). 
A reprimenda penal é uma forma de demonstrar que o autor do delito é um igual, pois 
se ele não for considerado um igual deve sofrer uma medida de segurança (GÓMEZ-JARA 
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a culpabilidade simboliza precisamente que, sendo tratado como igual na 
comunicação, o autor não realizou a prestação mínima que dele era exigida por sua 
condição de pessoa. A imposição de uma pena, longe de tratá-lo como não igual, segue 
considerando-o um igual na comunicação: a pena comunica que o autor é competente 
por sua própria motivação e que tem competência para questionar a vigência da 
norma. A quem se exige fidelidade ao Direito se reconhece a competência para 
questionar a vigência da norma (GÓMEZ-JARA DÍEZ, 2010b, p. 354). 
 
 
Assim, observa-se que o fundamento da culpabilidade individual está firmado na 
igualdade do indivíduo enquanto pessoa, o qual ao possuir capacidade de questionar a vigência 
da norma, deve manter fidelidade ao Direito. 
Diante do  reconhecimento  da igualdade objetivada,  pode-se concluir  que ao  ser 
considerada pessoa é essencial o reconhecimento do outro como um igual (pessoa), forma que 
esta relação proporciona a definição do sinalagma básico do direito penal, isto é, a liberdade de 
organização versus a responsabilidade pelas consequências (GÓMEZ-JARA DÍEZ, 2010b, p. 
357). 
 




Em uma sociedade de liberdades, e, mais ainda em uma sociedade que permite 
contatos anônimos de alto nível, isto é, em uma sociedade que encarrega os cidadãos 
da configuração do comportamento a ser eleito, contanto que tal comportamento não 
tenha consequências lesivas, a liberdade de escolha deve ser correspondida, enquanto 
sinalagma, pela responsabilidade pelas consequências da escolha. Sem este sinalagma 
entre  liberdade de  comportamento e  responsabilidade pelas  consequências seria 
impossível organizar os contatos anônimos, o que significa que não haveria sociedade. 
 
 
Dessa maneira, denota-se que o sinalagma básico do direito penal (liberdade x 
responsabilidade) é essencial para a própria existência da sociedade. 
Quando a questão é transportada para o âmbito empresarial a análise também recai 
sobre os aspectos da liberdade versus responsabilidade. 
Ao tratar da liberdade, fala-se em liberdade de auto-organização. Como no 
entendimento construtivista de autorresponsabilidade a pessoa jurídica é vista como um sistema 
social autopoiético, o ente coletivo possui a capacidade e a liberdade de organizar-se, conduzir- 
se e determinar-se (GÓMEZ-JARA DÍEZ, 2013, p. 31-32). 
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Entretanto, a outra face da moeda consiste no fato de que o exercício dessa liberdade 
deve se dar dentro dos limites dos riscos permitidos, sob pena do ente coletivo ser 
responsabilizado penalmente pela ultrapassagem dos referidos limites (GÓMEZ-JARA DÍEZ, 
2010b, p. 359). 
 
Por conseguinte, caso processo de auto-organização seja falho e ultrapasse os limites 
do risco permitido haverá culpabilidade penal da pessoa jurídica. 
 
 




O terceiro nível de equivalência funcional constante no conceito de culpabilidade do 
modelo de autorresponsabilidade está extremamente conectado aos níveis anteriores, assim 
como representa o momento no qual o conceito de cidadão corporativo fiel ao Direito recebe 
maior notoriedade (ARTAZA VARELA, 2013, p. 275). 
Amparado nas lições de Jakobs, Gómez-Jara (2010b, p. 368) elabora o raciocínio de 
que aqueles que “possuem culpabilidade podem participar da produção comum de sentido e 
interferir em assuntos públicos”. 
Para o terceiro equivalente funcional, a pessoa individual participa da produção de 
sentido e interfere em assuntos públicos por meio da possibilidade de questionamento da 
vigência da norma (GÓMEZ-JARA DÍEZ, 2010b, p. 369). 
Ainda sobre este último aspecto da culpabilidade é importante salientar que o “próprio 
sistema jurídico oferece a possibilidade legítima de tematizar a configuração de uma 
determinada sociedade e isso sem precisar recorrer a realização de um ato delitivo portador de 
um sentido que questione dita sociedade” (GÓMEZ-JARA DÍEZ, 2010b, p. 369). 
Dessa maneira, verifica-se que a possibilidade de questionar a vigência da norma 
decorre de um aspecto normativo. 
Com amparo teórico em Urs Kindhäuser e Klaus Günther, Gómez-Jara (2010b, p. 371) 
desenvolve fundamentos para tentar justificar a maneira pela qual a pessoa física questionaria 
a vigência da norma e participaria de assuntos públicos. 
Sustenta-se que a pessoa possui autonomia comunicativa, a qual é subdividida nas 
esferas pública e privada. Nessa linha de ideias “cada participante é autor da norma (autonomia 
pública) e ao mesmo tempo é destinatário da norma, a qual lhe atribui um âmbito de atuação 
(autonomia privada) (GÓMEZ-JARA DÍEZ, 2010b, p. 371). 
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Além disso, outra maneira para a pessoa participar de assuntos públicos e questionar a 
vigência da norma seria através do exercício de um comportamento crítico diante de 
manifestações próprias e alheias, na medida em que tal conduta seria essencial tanto para a 
vigência legítima das normas quanto para o seu cumprimento (GÓMEZ-JARA DÍEZ, 2010b, 
p. 371). 
 
Traçadas as linhas pelas quais a pessoa individual pode questionar a vigência da norma 
e participar de assuntos públicos surge o questionamento de como tais tarefas poderiam ser 
cumpridas pelos entes coletivos? 
Primeiramente, Gómez-Jara (2010b, p. 375) esclarece que indivíduo e empresa, sob o 
olhar estritamente jurídico, não participam mesma forma das instituições democráticas. 
Por conta disso o objetivo nesse ponto da análise de equivalência funcional é traçar as 
mínimas formas pelas quais o ente coletivo poderia participar materialmente dos assuntos 
públicos. Para tanto, o modelo construtivista de culpabilidade utiliza a doutrina de Lawerence 
Friedman (GÓMEZ-JARA DÍEZ, 2010b, p. 375). 
O discurso de Friedman é baseado na capacidade da empresa expressar juízos morais 
no discurso público, de modo a participar dos processos de criação e definição das normas 
sociais (GÓMEZ-JARA DÍEZ, 2010b, p. 377). 
Ainda tratando das empresas, Gómez-Jara (2010b, p. 374) pontua que os direitos 
fundamentais mais importantes quando está em jogo a possibilidade de reconhecer o ente 
coletivo como membro da sociedade são o voto e a liberdade de expressão. 
Como se sabe, as pessoas jurídicas não exercem o direito ao voto, mas “se lhe 
reconhece o direito a participar no que realmente conta em democracia: o debate entre os 
cidadão” (GÓMEZ-JARA DÍEZ, 2008, p. 169). 
Tal direito está diretamente relacionado a liberdade do ente coletivo expressar juízos 
sobre a configuração da sociedade, manifestações estas que incluem: 
 
 
Discussões e debates sobre os problemas, medos e esperanças da sociedade, incluindo 
as considerações sobre a conduta que deve ser considerada louvável, e aquela conduta 
que deve ser considerada condenável. As corporações, assim como os membros 
individuais da sociedade, participam do processo de criação e definição das normas 
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A partir do momento em que é reconhecido o fato que as empresas participam do 
processo de definição e criação das normas sociais é possível concluir que as mesmas participam 
dos assuntos públicos e possuem capacidade para questionar a vigência da norma. 
 
 




Critica-se a teoria da autorresponsabilidade penal dos entes coletivos porque ela 
depende de adaptações na estrutura do delito tradicional, uma vez que a característica referente 
ao antropocentrismo não se compatibiliza com delitos cometidos por empresas (GUARAGNI; 
LOUREIRO, 2014, p. 129). 
O modelo de responsabilização ora comentado também é criticado pela falta de 
definição das hipóteses em que haveria ultrapassagem aos limites dos riscos permitidos, bem 
como das hipóteses em que a organização poderia ser reputada defeituosa. 
Da mesma forma, ao discorrer sobre o modelo construtivista de autorresponsabilidade, 
sustenta-se que a culpabilidade trazida por tal modelo “apresentaria imperfeições teóricas – as 
quais são engendradas pela semelhança existente entre tal concepção e o conceito clássico de 
imprudência, remetendo às anacrônicas construções causais naturalistas de sistema de 
imputação” (BUSATO; REINALDET, 2013, p. 174). 
Ademais, os autores supracitados prosseguem seu raciocínio aduzindo que o jurista não 
possui conhecimento técnico suficiente para identificar um defeito na organização do ente 
coletivo, assim como não possui capacidade para identificar as hipóteses em que os sistemas de 
prevenção de crimes implementados pelas empresas (programas de compliance) são efetivos 
ou não (BUSATO; REINALDET, 2013, p. 178). 
Porém, o objetivo da prevenção da prática delitiva pode ser atingido de forma mais 
ampla na hipótese de autorresponsabilidade, uma vez que a persecução penal não depende da 
prévia responsabilização da pessoa física, a qual nem sempre é possível por força da 
complexidade organizacional das empresas (VALLEJO, 2004, p. 61-62). 
Em síntese, estes são alguns pontos positivos e negativos da autorresponsabilidade 
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O presente artigo analisou a possibilidade de superação dos obstáculos dogmáticos da 
teoria do delito para a responsabilização penal da pessoa jurídica através do modelo 
construtivista de autorresponsabilidade. 
Antes de responder ao referido problema, foi preciso percorrer as dimensões político- 
criminais da responsabilização penal dos entes coletivos. 
Neste sentido, é importante frisar que a responsabilização penal individual não é 
suficiente para dar conta dos crimes de empresa, uma vez que a simples punição da pessoa física 
mantém intacta a estrutura empresarial criminosa. 
Por conta da intensificação dos avanços tecnológicos e da criação de riscos não 
previsíveis, torna-se necessário: a) criar mecanismos de combate às ações de organizações que 
ultrapassam  os  limites  do  risco  permitido,  sobretudo  para proteger o  meio  ambiente;  b) 
rediscutir os limites de permissão de risco; c) visualizar a responsabilidade penal do ente 
coletivo como uma das tentativas destinadas a afrontar este cenário. 
Em relação a este último aspecto, é fundamental vencer os óbices dogmáticos atinentes 
à suposta falta de capacidade de ação e culpabilidade por parte do ente coletivo, sobretudo no 
que se refere, respectivamente, à ausência de conduta própria e sentido subjetivo de 
compreensão a ilicitude cometida. 
Constatou-se que o modelo construtivista de autorresponsabilidade penal da empresa 
elenca fundamentos sólidos para a superação das aludidas vedações dogmáticas. 
No plano da conduta, afirma-se que a capacidade de ação das pessoas físicas é 
funcionalmente equivalente a capacidade de organização da pessoa jurídica. 
Assim, o suposto óbice dogmático da incapacidade de ação, segundo o construtivismo, 
pode ser superado pelo desenvolvimento do conceito de competência organizativa, o qual seria 
funcionalmente equivalente ao conceito de domínio do fato que é utilizado para as pessoas 
físicas. 
  
E no que tange a culpabilidade, de acordo com o construtivismo, o juízo de 
reprovabilidade em face de uma pessoa jurídica está firmado na ausência de uma cultura 
empresarial de respeito ao Direito, a qual pode ser mitigada através da comprovação da existência 
de programas de compliance efetivos. 
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Além  disso,  a culpabilidade empresarial  contempla três  aspectos  funcionalmente 
equivalente a culpabilidade individual, quais sejam: a fidelidade ao Direito como condição para 
a vigência da norma, o sinalagma básico do direito penal e, por último, a capacidade de 
questionar a vigência da norma. 
A principal crítica feita ao modelo construtivista de autorresponsabilidade penal dos 
entes coletivos é que ele apresentaria imperfeições teóricas que o assimilariam ao conceito 
clássico de imprudência. 
Por fim, é possível concluir que, apesar das críticas, o modelo construtivista de 
autorresponsabilidade contempla fundamentos necessários para investigar, denunciar, processar 
e condenar uma pessoa jurídica pela prática de um crime ambiental, isto é, é possível assegurar 
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